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JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE. PEDIDO  DE
MAJORAÇÃO  DA  PRESTAÇÃO  INDENIZATÓRIA
VEICULADA  NAS  CONTRARRAZÕES.  VIA
INADEQUADA. NÃO CONHECIMENTO DE PARTE DAS
CONTRARRAZÕES RECURSAIS.

Existe  aceitação  da  decisão  prolatada  pelo  Juízo  a  quo,
quando a parte vencida deixa de interpor recurso apelatório
independente  nem  recorre  adesivamente,  impedindo  este
órgão  judicial  modificar  a  sentença  hostilizada  em
decorrência  de  questionamento  veiculado  tão  somente  nas
contrarrazões do recurso.

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  CONTRATO  DE
TRANSFERÊNCIA DE PONTO PÚBLICO. CEDENTE QUE
DETINHA  CONHECIMENTO  DE  QUE  HAVERIA
DEMOLIÇÃO  DO  ESTABELECIMENTO.  FATO  OMITIDO
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PARA  O  ADQUIRENTE.  VÍCIO  DE  CONSENTIMENTO
DEMONSTRADO. DESPROVIMENTO.

Desincumbido o autor do seu ônus de comprovar os fatos
constitutivos do vício de consentimento alegado,  na forma
do art. 333, I, do CPC, o demandado se responsabiliza pela
omissão  de  deixar  consciente  o  adquirente  em  relação  à
demolição do ponto que seria realizada pelo ente público. 

V I S T O S, relatados e discutidos os autos referenciados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, à unanimidade, em não conhecer de parte das contrarrazões e,
no mérito, negar provimento ao apelo.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação interposta por  João Marques da Silva
contra sentença prolatada pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Itabaiana nos autos
da ação de cobrança em face dela ajuizada por Severino Manoel do Nascimento.

O  Juízo  a  quo julgou  procedente  em  parte  o  pedido,  por
entender que houve a materialização do dolo, porquanto o demandado, na data
em que cedeu o uso da barraca, construída em espaço público, para o autor tinha
ciência de que o município  faria  a  demolição e  não informou esse fato a este,
declarando  nulo  o  ato  celebrado  entre  as  partes,  e  condenou  o  promovido  a
restituir a quantia de R$ 5.000,00 correspondente à cessão do ponto, acrescida de
correção monetária pelo IGP-M, da decisão, e de juros de mora de 1% ao mês da
citação.  Condenou  o  demandado  ao  pagamento  de  custas  processuais  e  de
honorários advocatícios, arbitrando estes na razão de 10% do valor da condenação,
na forma do art. 20, §3º, do CPC.

Alega o apelante que inexiste materialização do dolo e que
agiu de boa fé, uma vez que o repasse do ponto ocorreu em 13/03/2007, quando a
permissão  de  funcionamento  da  barraca  concedida  pelo  ente  municipal  estava
vigente,  aduzindo que procedeu à celebração do ato de cessão com base nesse
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documento público.

Sustenta que o alvará de funcionamento goza de presunção
de legitimidade, que os prejuízos oriundos da demolição são da responsabilidade
do ente público, por ter pactuado o contrato de cessão no exercício regular do
direito,  pugnando pelo provimento do apelo para reformar a sentença e julgar
improcedente o pedido formulado na exordial, invertendo os ônus sucumbenciais.

Afirma o apelado que a decisão hostilizada está em parcial
harmonia com o conjunto probatório inserto nestes autos, asseverando que o vício
de  consentimento  está  retratado  pelo  depoimento  exteriorizado  pelo
apelante/demandado no sentido de que tinha consciência de que iria ocorrer a
relocação da barraca.

Discorda, entretanto, da quantia arbitrada pelo Juízo a quo a
título  de  ressarcimento  dos  bens  móveis  que  guarneciam  o  estabelecimento,
especificando que inexiste nestes autos perícia para delinear a extensão econômica
dos bens repassados, razão pela qual pugna pelo desprovimento do apelo e requer
a majoração da restituição para R$ 7.000,00, condenando o apelante/demandado
ao pagamento de multa de 20%, por procrastinar o andamento do processo.

O  ministério  público  deixa  de  opinar  por  ausência  de
interesse a justificar sua intervenção, f. 109/112.

É o relatório.

VOTO.

Exmo. Dr. Marcos Coelho de Salles – Juiz Convocado para
substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relator.

1  –  Juízo  de  admissibilidade  do  pedido  formulado  nas
contrarrazões

Nas  contrarrazões,  questiona  o  apelado  a  ausência  de
comprovação da extensão econômica dos bens móveis que guarneciam a barraca
em questão, razão porque pugna pela majoração da indenização de R$ 5.000,000
para  R$  7.000,00,  além  de  requerer  a  aplicação  da  multa,  em  razão  da
procrastinação do processo.
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No caso dos autos, o apelado aceitou a decisão do Juízo a
quo, pois não interpôs recurso apelatório autônomo nem recorreu adesivamente,
impedindo este Órgão judicial modificar a sentença hostilizada em decorrência da
utilização de instrumento processual inadequado

Nesse sentido é o entendimento da jurisprudência pátria:

JUIZADOS  ESPECIAIS  CÍVEIS.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  DANO
MORAL.  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  CONSUMIDOR
ADVERTIDO  QUANTO  À POSSIBILIDADE  DE  INCLUSÃO  DE  SEU
NOME EM CADASTRO DE DEVEDORES INADIMPLENTES, EMBORA
ANTECIPADAMENTE  PAGA  A  PRESTAÇÃO  RECLAMADA  PELO
CREDOR.  COBRANÇA  INDEVIDA.  DESCASO  E  DESRESPEITO
EVIDENCIADOS  NA  CONDUTA  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA
QUE DESCONSIDERA SOLICITAÇÕES  DIVERSAS  A ELA DIRIGIDA
PELO  CONSUMIDOR  PARA  REGULARIZAÇÃO  DO  SALDO
DEVEDOR, O QUE PERMITIRIA DAR REGULAR PROSSEGUIMENTO
AO  AJUSTE  FIRMADO  COM  O  DEVIDO  PAGAMENTO  DAS
PRESTAÇÕES  A  VENCER.  ABUSO  DO  DIREITO  CONFIGURADO
PELA INCLUSÃO  DE  PARCELA QUITADA EM  CONTA A PAGAR.
OBSTÁCULOS  E  DIFICULDADES  IMPOSTAS  AO  DEVEDOR  PARA
REGULAR  QUITAÇÃO  DAS  OBRIGAÇÕES  PECUNIÁRIAS
EFETIVAMENTE DEVIDAS.  CONDUTA ILÍCITA QUE DÁ CAUSA A
OFENSA MORAL PELA FALTA DE INTERESSE E INDIFERENÇA AO
PROBLEMA  TANTAS  VEZES  NOTICIADO  À  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA,  PESSOA  COM  APTIDÃO  PARA  RESOLVER  O
PROBLEMA, MAS QUE A ELE, INJUSTIFICADAMENTE, DEIXOU DE
DAR SOLUÇÃO. DANO MORAL CONFIGURADO. FATO IMPEDITIVO
OU MODIFICATIVO DO DIREITO DO AUTOR NÃO DEMONSTRADO.
ÔNUS  PROBATÓRIO  DESATENDIDO  PELA DEFESA (ART.  333,  II,
CPC).  II.  INDENIZAÇÃO  EXTRAPATRIMONIALMENTE.
QUANTIFICAÇÃO.  VALOR RELATIVO  A COMPENSAÇÃO  MORAL
FIXADO  SEGUNDO  PARÂMETROS  DE  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  MINORAÇÃO  DESCABIDA.  III.
CONTRARRAZÕES.  PEÇA  PROCESSUAL  INADEQUADA  À
FORMULAÇÃO  DE  PEDIDO  DE  REFORMA  DO  JULGADO.
INSTRUMENTO  INEFICAZ  À  PRODUÇÃO  DO  EFEITO
DEVOLUTIVO,  QUE  É  PRÓPRIO  AO  RECURSO. PROIBIÇÃO  DA
REFORMATIO IN PEJUS. lV. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. Incorre em abuso do direito (art. 187, CC) o credor que não reconhece a
quitação de prestações antecipadamente pagas pelo devedor. Há evidente
excesso  na  conduta  da  instituição  financeira  que,  além de  não  baixar
parcela de arrendamento mercantil liquidada acresce seu valor ao valor
de outras prestações. Ação ilícita porque desatende a comando expresso
no artigo 319 do Código Civil. "o devedor que paga tem direito a quitação
regular, e pode reter o pagamento, enquanto não lhe seja dada. " Estado
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de  inadimplência  para  a  prestação  reclamada  não  comprovado.  Ônus
probatório  desatendido  (art.  333,  II,  CPC).  2.  Pagamento  não
contabilizado.  Falha  na  prestação  de  serviços  que  se  mostra
potencializada pela desconsideração a diversas solicitações formuladas
pelo consumidor para regularização do saldo devedor. Comprovação de
pagamento do débito exigido simplesmente desprezada. Falta de atenção
e manifesto descaso à pessoa do devedor.  Omissão ilícita.  Desrespeito
para com o consumidor que configura ofensa a direito da personalidade.
Compensação  imaterial  devida.  Observados  os  princípios  da
razoabilidade e da proporcionalidade, é de ser confirmada a sentença que
adequadamente fixa em R$ 792,14 (setecentos e noventa e dois reais e
catorze  centavos)  a  reparação  extrapatrimonial.  Arbitramento  que
considera  a  capacidade  econômica  da  instituição  financeira  causadora
dos danos e atende à finalidade reparatória e pedagógica a ser alcançada
com  o  sistema  de  indenização  por  dano  moral,  sem  configurar
enriquecimento  sem  causa.  Redução  incabível.  4.  Formulado  em
contrarrazões pedidos em desfavor do recorrente. Majoração do valor
arbitrado a título de dano moral e repetição de indébito de parcela paga
em duplicidade. Princípio dispositivo inobservado pelo recorrido. Via
eleita inadequada. Devolução ao órgão revisor da matéria efetivamente
impugnada  pelo  recorrente  nas  suas  razões  recursais. 5.  Recurso
conhecido  e  improvido.  Sentença  confirmada  por  seus  próprios  e
jurídicos fundamentos. 6. Em face da sucumbência, condeno o Recorrente
ao pagamento das custas processuais e em honorários advocatícios, estes
fixados  em  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da  condenação,  nos
termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/1995. 7. Acórdão lavrado por Súmula
de julgamento, conforme permissão posta no art. 46 da Lei dos Juizados
Especiais  Cíveis.  (TJDF;  Rec  2012.05.1.012800-5;  Ac.  765.422;  Primeira
Turma Recursal  dos  Juizados  Especiais  do  Distrito  Federal;  Relª  Juíza
Diva Lucy de Faria Pereira Ibiapina; DJDFTE 13/03/2014; Pág. 267)  

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  C/C
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE  C/C  ANULATÓRIA  DE  NEGÓCIO
JURÍDICO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL.  CONTRATO
PARTICULAR  DE  CESSÃO  E  TRANSFERÊNCIA  DE  DIREITOS  DE
IMÓVEL.  ASSUNÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE QUITAR O CONTRATO
DE  FINANCIAMENTO  JUNTO  A  CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL.
CLÁUSULA  EXPRESSA.  DESCUMPRIMENTO.  BOA  FÉ  OBJETIVA.
RESCISÃO  CONTRATUAL.  DANO  MORAL  CONFIGURADO
QUANTUM  MANTIDO.  ATENDIMENTO  AOS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE.  SENTENÇA
MANTIDA. 1. É de ser mantida a rescisão contratual em razão de haver
expressa  previsão  de responsabilidade do comprador  pelo  pagamento
das prestações junto ao agente financiador, bem como de possibilidade
de rescisão do contrato em caso de descumprimento das suas cláusulas.
2. Configura dano moral o descumprimento contratual que extrapola o
mero dissabor. 3. Na quantificação da indenização do dano moral, o juízo
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de ponderação entre os critérios de proporcionalidade e razoabilidade é
relevante  para  que  o  montante  da  condenação  possa  tanto  atender  à
compensação para a vítima, quanto punir e prevenir,  por meio de um
caráter  pedagógico,  condutas  do  infrator.  Recurso  conhecido  e  não
provido, por maioria. Contrarrazões. Pedido de majoração do quantum
indenizatório. Impossibilidade de formulação de pedidos em sede de
resposta ao recurso. Considerando-se que as contrarrazões têm natureza
de defesa, inadmissível o exame dos pedidos postulado pelo recorrido.
(TJPR; ApCiv 1105010-9; Londrina; Décima Segunda Câmara Cível; Relª
Desª  Rosana  Amara  Girardi  Fachin;  DJPR 25/04/2014;  Pág.  174)  (Sem
grifos no original)

Como o pedido de majoração da prestação indenizatória foi
veiculada nas contrarrazões  do recurso apelatório,  resta  configurada a  falta  de
interesse  recursal  pela  via  inadequada  e,  por  consequência,  a  ausência  dos
requisitos de admissibilidade de parte das contrarrazões.

Em face do exposto,  NÃO CONHEÇO DE PARCELA DAS
CONTRARRAZÕES  EM  RELAÇÃO  AO  PEDIDO  DE  MAJORAÇÃO  DO
QUANTUM INDENIZATÓRIO E DA MULTA.

2 - Mérito

Questiona-se  nestes  autos  a  legitimidade  do  ato  de
transferência da concessão pública da Barraca de Madeira,  Coberta com Telhas
Brasilit, localizada no pátio do Mercado Público da Cidade de Mogeiro, encravada
em  terreno  de  titularidade  Município,  celebrado  entre  as  partes  desta  relação
processual, em 13/04/2007, cujo valor da transação foi no importe de R$ 7.000,00.

Alegou o autor/apelado que o negócio jurídico em questão
está  nulo,  sob alegação  de  que o  demandado/apelante  tinha  conhecimento,  no
momento da transferência, de que a barraca seria demolida e relocada em outra
localidade,  razão  porque  pugna  pela  declaração  de  nulidade  do  contrato  pela
configuração da má-fe do promovido.

O Órgão originário julgou procedente em parte o pedido, por
entender que houve a materialização do dolo, porquanto o promovido, na data em
que cedeu o uso da barraca, construída em espaço público, para o demandante,
tinha ciência de que o município faria a demolição e omitiu essa circunstância,
declarando  nulo  o  ato  celebrado  entre  as  partes,  e  condenou o  demandado  a
restituir a quantia de R$ 5.000,00.
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O conjunto probatório colacionado nestes autos denota que o
vício de consentimento alegado na petição inicial está configurado, notadamente
as provas testemunhais  que retratam que o apelante detinha conhecimento, no
momento da conclusão do contrato de transferência do ponto situado no Mercado
Público da Cidade de Mogeiro, de que o bem seria demolido pelo Município de
Monteiro.

Outrossim,  inexiste  qualquer  instrumento  probatório  no
sentido  de  que  o  recorrente  não  detinha  a  ciência  da  circunstância  relativa  à
demolição,  fazendo  com que  este  Órgão  recursal  prestigie  o  entendimento  do
Juízo monocrático que está mais próximo das provas constituídas nesta relação
processual.

Logo,  inexistindo  documento  que  respalde  a  reforma  do
comando judicial hostilizado, enseja a sua manutenção.

Com  essas  considerações,  NÃO  CONHECIDA  DE
PARCELA DAS CONTRARRAZÕES, NO MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO
APELO, mantendo irretocável da sentença vergastada.

É o voto.

Presidiu a Sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 05 de março de 2015, a Exma. Desa. Maria
das  Graças  Morais  Guedes,  conforme  certidão  de  julgamento  de  f.  120.
Participaram do julgamento, além deste Relator,  a Exma. Dra.  Vanda Elizabeth
Marinho, e o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente à sessão, o Exmo. Dr.
Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 09 de março de 2015. 

Dr. Marcos Coelho de Salles
                    Relator
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